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Tribunal de Justiça da Paraíba

                             Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 00064874-94.2012.815.2001      
RELATORA : Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
EMBARGANTE  : Carlos Alberto Roque Barreto
ADVOGADO    : Ayrton Lacet Porto 
EMBARGADO    : Ana de Lourdes Souza Oliveira de Alexandria
ADVOGADO    : Eduardo José Nunes de Souza e outro.

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  CONTRADIÇÃO  E 
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO  INTUITO  DE 
REDISCUTIR A MATÉRIA EM CUJO PONTO O ARESTO 
FOI  CONTRÁRIO AOS INTERESSES DO EMBARGANTE. 
MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO. 

− Inocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  art. 
535, do CPC, impõe-se a rejeição dos embargos, eis que não 
se  prestam  para  rediscussão  de  matéria  já  enfrentada  no 
Acórdão.

Vistos, relatadas e discutidos os presentes autos.

ACORDA  a 3ª Câmara Cível do TJPB, à unanimidade nos 
termos do voto da Relatora, REJEITAR OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

RELATÓRIO

Inconformado com o acórdão de fls. 128/134, Carlos Alberto 
Roque Barreto, opôs Embargos Declaratórios alegando contradição e omissão, sob 
o fundamento de que as provas dos autos são contundentes quanto ao dano moral 
suportado pelo autor/apelante/embargante e  que as denúncias  que teriam sido 
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levadas a efeito pela recorrida, foram levianas e com nítido intuito de prejudicar o 
recorrente.

Em síntese, é o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC.

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do 
art. 535 do Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios só são cabíveis 
quando houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão.

É necessário, portanto, para o seu acolhimento, a presença de 
alguns desses pressupostos, de sorte que inexistindo-os a sua rejeição é medida 
que se impõe.

No  caso  em  tela,  o  que  se  pretende,  na  verdade,  é  a 
rediscussão da matéria, o que é incabível em sede de embargos declaratórios. 

O  Acórdão  foi  bastante  claro  e  preciso,  pronunciando-se 
acerca de todos os pontos que foram devolvidos à segunda instância.

A título  de  ilustração,  transcrevo  a  seguinte  passagem  do 
julgado:

“No caso dos autos, verifica-se que não há prova de conduta 
ilícita da requerida a ensejar dano moral.

A comunicação de transgressão disciplinar está prevista nas 
funções inerentes da Diretora da Unidade, sendo tal prática 
um dever funcional, tratando-se, apenas, do cumprimento de 
deveres de ocupantes de cargo hierarquicamente superior.

Em  análise  as  provas  contidas  nos  autos,  especialmente  a 
prova testemunhal, fls. 72/77, não é possível concluir que a 
requerida comunicou a  transgressão disciplinar  como uma 
forma de perseguição ou até mesmo com dolo.
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Ao  contrário,  pode-se  verificar  do  depoimento  da 
testemunha  Roberto  Tiago  Gomes  Rocha  (funcionário 
responsável pela Unidade de Saúde na ausência da Diretora), 
que de fato o autor expressou seu descontentamento ao ter 
que procurar exames, alegando que esse trabalho em nada 
acrescentaria ao seu mister e ao seu salário. (fls. 75).

A  apuração  de  fatos,  com  a  instauração  de  processo 
disciplinar  após  a  comunicação  da  transgressão,  não  pode 
ensejar a tutela desejada pelo autor,  porquanto constitui-se 
cumprimento das atribuições do cargo.

Não foram produzidas provas no sentido de que a parte ré 
teria difamado, injuriado ou caluniado o autor.

Como se sabe, para a caracterização da responsabilidade civil 
se  faz  necessário  o  preenchimento  de  determinados 
requisitos. Dentre eles encontramos a comprovação do ilícito 
civil, o que, conforme mencionado, não ocorreu.”

Inexistem, pois, a contradição e omissões suscitadas.

Por fim, destaco que “o juiz não está obrigado a responder todas  
as  alegações  das  partes,  quando  já  tenha  encontrado  motivo  suficiente  para  fundar  a  
decisão,  nem  se  obriga  a  ater-se  aos  fundamentos  indicados  por  elas  e  tampouco  a  
responder um a um todos os seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, 
CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,  devem  estar 
presentes um dos três requisitos ensejadores dos embargos de declaração, razão 
pela qual merecem ser rejeitados. 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.  Participaram do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes – Relatora, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para 
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substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de Sá e  Benevides,  o  Exmo. Dr.  João 
Batista  Barbosa,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da 
Cruz.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Francisco  de  Paula  Lavor  – 
Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 04 de novembro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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